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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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RESUMO: Os Sistemas INSS Digital 
e Meu INSS são plataformas virtuais 
de atendimento ao segurado junto à 
Previdência Social. Buscam o aumento da 
produtividade e da eficiência da Autarquia 
Previdenciária ao analisar processos, 
combinando ações presenciais e a distância. 
O objetivo Principal deste trabalho resumiu-
se em analisar os efeitos da implantação 
dos sistemas INSS Digital e Meu INSS 
nos processos de requerimentos de 
benefícios previdenciários ou assistenciais 
perante o INSS. Os objetivos específicos 
consistiram em compreender os princípios 
da legalidade, moralidade e eficiência sob 
a ótica dos requerimentos realizados junto 
ao INSS e descrever quais os serviços e 
recursos disponíveis aos requerentes nos 
sistemas abordados nesta pesquisa. A 
metodologia do presente trabalho voltou-
se em pesquisa bibliográfica de caráter 
qualitativa, baseada em estudos da doutrina 
MEIRELES (2017), REALE (2001), KANT 
(1997), dentre outros, na Lei 8.213/91 e nos 
dados divulgados pelo Boletim Estatístico 
da Previdência Social. Segundo o INSS 
existem 1,3 milhões de processos sem 
resolução com prazo de análise de 45 dias 
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esgotado. Os sistemas dificultaram o acesso dos segurados de pouca instrução, em especial 
trabalhadores rurais e pescadores artesanais, às informações de que necessitam, ferindo a 
dignidade dos segurados que procuram o INSS. 
PALAVRAS-CHAVE: INSS Digital. Meu INSS. Dignidade da Pessoa Humana. 

THE EFFECTS OF IMPLEMENTING DIGITAL INSS AND MY INSS SYSTEMS ON 
BENEFITS REQUIREMENTS BEFORE THE INSS

ABSTRACT: The INSS Digital and Meu INSS Systems are virtual platforms for assisting the 
insured with Social Security. They seek to increase the productivity and efficiency of the Social 
Security Agency when analyzing processes, combining face-to-face and distance actions. The 
main objective of this work is to analyze the effects of the implementation of the INSS Digital 
and Meu INSS systems in the processes of claiming social security or assistance benefits 
before the INSS. The specific objectives are to analyze the principles of legality, morality and 
efficiency from the perspective of the requirements made with the INSS and describe what 
services and resources are available to applicants in the systems covered in this research. 
The methodology of the present work consists of qualitative bibliographic research, based 
on studies of the doctrine MEIRELES (2017), REALE (2001), KANT (1997), among others, 
in Law 8.213 / 91 and in the data released by the Social Security Statistical Bulletin Social. 
According to the INSS, there are 1.3 million unresolved cases with a 45-day analysis deadline. 
The systems made it difficult for insured people with little education, especially rural workers 
and artisanal fishermen, to access the information they need, damaging the dignity of insured 
persons seeking INSS.
KEYWORDS: INSS Digital. My INSS. Dignity of human person.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Os Sistemas INSS Digital e Meu INSS consistem em mecanismos virtuais de 

atendimento ao segurado junto à Previdência Social. Buscam dispersar o fluxo de 
atendimento outrora realizado nas agências do INSS, promover o aumento da produtividade 
da Autarquia Previdenciária ao analisar processos, bem como prestar serviços com 
eficiência ao combinar ações presenciais e a distância. As plataformas visam ainda suprir 
as limitações do tele atendimento pelo 1351. 

A plataforma INSS Digital surgiu através de um convênio com a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB2 e outras entidades e municípios, instituindo uma nova forma 
de atendimento à distância, onde o advogado formula os requerimentos de Benefícios junto 
à Seguridade Social, exceto benefícios por incapacidade, contudo é possível consultar 
pensão por morte, aposentadoria por incapacidade permanente, auxílio incapacidade 

1 Telefone é para tirar dúvidas. O procedimento é fazer o login e senha no INSS digital (Meu INSS) para ter agendar ou 
ter acesso a vários serviços, não só os benefícios previdenciários e assistenciais, mas CNIS (extrato previdenciário), 
extrato de empréstimo consignado e imposto de renda, cadastro de pensão alimentícia, etc. Disponível em: https://fdr.
com.br/2020/07/02/inss-digital-conheca-todos-os-servicos-disponiveis-no-portal-online. Acesso em 07 de fev. de 2021.
2 Entrar no site OAB-PI, na aba SERVIÇOS, clicar em INSS DIGITAL. Disponível em: http://www.oabpi.org.br/documen-
tos/manualinssdigital.pdf. 
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temporária. Os requerimentos podem ser pleiteados pelo próprio beneficiário ou, por 
advogado, que deve ser acompanhado procuração específica para o ato e um termo de 
responsabilidade que deverá estar devidamente assinado pelo causídico.

O sistema Meu INSS trata-se de uma ferramenta virtual que permite fazer 
agendamentos, solicitar benefícios e serviços, bem como realizar as mais diversas 
consultas. O segurado acessa e acompanha todas as informações da sua vida laboral. A 
plataforma pode ser acessada pelo computador ou celular. Essa ferramenta propõe sanar 
as limitações do atendimento pelo 135, vez que através dela pode-se realizar todos os tipos 
de requerimentos junto à Previdência Social. 

Na era da globalização a Autarquia previdenciária buscou a construção de novos 
fluxos de atendimento, voltada para o acesso facilitado de informações, combinando ações 
presenciais e remotas. No sistema Meu INSS o segurado faz um cadastro, preenchendo 
suas informações pessoais e posteriormente adquire uma pré senha que deverá ser 
modificada no primeiro acesso à plataforma. Tais recursos buscam, na teoria, proporcionar 
uma prestação de serviços mais célere aos segurados. 

Os sistemas foram implantados em 2017 e muitos dilemas surgiram a partir de 
então, como a demora na análise dos processos, bem como a dificuldade do acesso as 
informações por parte dos segurados de pouca instrução como é o caso dos segurados 
especiais, a saber pescadores artesanais e trabalhadores rurais.

O objetivo Principal do presente trabalho consiste em analisar os efeitos da 
implantação dos sistemas INSS Digital e Meu INSS nos processos de requerimentos 
de benefícios previdenciários ou assistenciais perante o INSS. Os objetivos específicos 
consistem em compreender os princípios da administração pública, a saber Legalidade, 
Moralidade e Eficiência, sob a ótica dos requerimentos realizados junto a Previdência 
Social, bem como descrever quais os serviços e recursos disponíveis nos Sistemas alvo 
da presente pesquisa. 

A metodologia do presente trabalho consiste em pesquisa bibliográfica de caráter 
qualitativo baseada na doutrina MEIRELES (2017), REALE (2001), KANT (1997), dentre 
outros, na Lei 8.213/91 (lei dos benefícios previdenciários), a lei 8742/93 (Assistência 
Social) e nos dados divulgados pelo Boletim Estatístico da Previdência Social.  O referencial 
teórico do presente artigo foi dividido em 3 capítulos. 

As hipóteses levantadas foram: a) acredita-se que a implantação dos sistemas não 
solucionou o problema na análise dos requerimentos junto ao INSS; b) as plataformas 
virtuais excluem uma parte da população que possui pouca ou nenhuma instrução digital 
e c) O princípios da administração pública suscitados no presente trabalho não estão em 
consonância com a realidade atual da prestação de serviços pelo INSS. 

2 | 	OS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, MORALIDADE E EFICIÊNCIA SOB A 
ÓTICA DOS REQUERIMENTOS REALIZADOS PERANTE O INSS

O art. 37 da CF/1988 consagra os princípios da administração pública, a saber 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ademais, 
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serão abordados três destes princípios sob a ótica dos requerimentos realizados perante 
a Previdência Social, quais sejam Legalidade, Moralidade e eficiência. A Carta Magna 
Constitucional de 1988 em seu dispositivo 37 determina que a administração pública 
direta e indireta será regida pelos vetores principiológicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

Princípios são fontes que servem de alicerce para a proposição de juízos 
fundamentais, tidos como embasadores de uma determina ciência.  Ordenam-se em 
sistemas de conceitos pautados em porções da realidade, sendo fundantes de um 
determinado complexo particular de conhecimentos. Os princípios gerais do direito são 
enunciados normativos de valor subjetivo que direcionam a compreensão do ordenamento 
jurídico, tanto para sua aplicação quanto para a elaboração de novos preceitos normativos 
(REALE, 2001). 

2.1	 Princípio da Legalidade
O princípio da Legalidade volta-se para o fato de que a Administração pública deve 

ater-se aos parâmetros e limites previstos em Lei, ou seja a ela só é permitido fazer o que 
a lei autoriza. 

Tal princípio traz maior segurança jurídica, promovendo a organização da 
administração pública e limitando os possíveis excessos por parte do Estado. Ademais, tal 
princípio encontra apoio no art. 5º, II e 37 da CF/1988. Ademais, cita-se:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] II - ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; [...]. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência [...]. 

Diferentemente do indivíduo/cidadão que pode fazer tudo que a lei não proíbe, a 
administração pública somente poderá fazer o que a Lei manda ou permite, sendo imperioso 
o cumprimento dos ditames legais e cumprimento das exigências do bem comum. 

Ademais, o STF (Supremo Tribunal Federal) editou duas súmulas que consagram o 
princípio da Legalidade, a saber Súmulas 346 e 473, que versam:

Súmula 346 - A administração pública pode declarar a nulidade dos seus 
próprios atos.

Súmula – 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Assim, o princípio da Legalidade retrata a completa submissão da administração 
pública as normas legais, sendo uma importante garantia de ordem e segurança jurídica. 
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2.2	 Princípio da Moralidade 
A moralidade deve reger os atos da administração pública. Assim, este princípio 

relaciona-se com a honestidade e “boa administração” que devem acompanhar as decisões 
dos agentes da administração pública. 

Tal máxima ultrapassa os limites da moral comum e habita o perímetro da moral jurídica, 
consubstanciada em um acervo de regras de conduta naturais do seio da administração. 
Corresponde assim, a uma moral sui generis, dotada de valores antropológicos próprios de 
cada sociedade. Ademais, a moral, é uma das fontes materiais do direito, sendo amplamente 
debatida pela literatura jurídica. Nesse contexto, o agente da administração deverá decidir 
os liames do que é legal ou ilegal, conveniente e inconveniente, justo e injusto, oportuno e 
inoportuno e honesto e desonesto (MEIRELES, 2017). 

Assim, não poderia ser diferente, a moralidade constitui-se como pressuposição 
de todo ato praticado pela administração pública. A moralidade está ligada a todos os 
princípios da administração pública.

2.3	 Princípio da Eficiência
Constitui-se em um dos princípios máximos da administração pública, vez que 

objetiva atender os anseios da população através de resultados positivos e satisfatórios 
por porte de uma administração realizada com presteza, zelo e rendimento. Este princípio 
dá prioridade aos resultados obtidos em parâmetros tidos como satisfatórios, garantindo a 
sociedade o exercício de seus direitos. 

A máxima que se extrai do princípio da eficiência volta-se para a obtenção de 
resultados positivos para o serviço público, de forma que o atendimento às necessidades 
dos administrados seja a prioridade. Tal princípio é o mais moderno da administração, vez 
que ultrapassa as funções do princípio da legalidade e busca o rendimento funcional da 
atividade administrativa (MEIRELES, 2017).

O princípio da eficiência foi introduzido pela Emenda Constitucional nº 19/1998 e 
personificou-se em mais um norma da boa administração, objetivando que a administração 
pública, em todos os seus setores, deve buscar extrair o maior número possível de efeitos 
positivos ao administrado, voltando-se para a excelência na prestação de serviços. Carvalho 
Filho (2015, p. 31), assim se posiciona: 

O núcleo do princípio é a procura de produtividade e economicidade e, o que 
é mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, 
o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e 
rendimento funcional.87 Há vários aspectos a serem considerados dentro do 
princípio, como a produtividade e economicidade, qualidade, celeridade e 
presteza e desburocratização e flexibilização, como acentua estudioso sobre 
o assunto.

O INSS, Autarquia Federal, deve tomar os princípios da administração pública como 
premissas, sendo impossível se pensar em prestação de serviço público sem a presença 
da moralidade, legalidade e eficiência. Ademais, a Autarquia Previdenciária busca atender 
as necessidades dos segurados e assim garantir que seja digna a prestação de serviços 
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(MEIRELES, 2017).
Nesse ínterim, revela-se importante levantar uma breve distinção entre eficiência, 

eficácia e efetividade, que possuem conceitos distintos. Eficiência pode ser descrita como 
modo pelo qual se processa o desempenho da atividade administrativa, ato direcionado a 
conduta dos agentes, atividade instrumental. Por sua vez, a eficácia pode ser compreendida 
como o conjuntos de meios e instrumentos empregados pelos agentes no exercício do seu 
mister. A efetividade compreende um conceito voltado para os resultados obtidos com as 
ações administrativas, sendo relevante a positividade dos objetos (CARVALHO FILHO, 
2015).  

3 | 	SERVIÇOS E RECURSOS DISPONÍVEIS AOS REQUERENTES NOS 
SISTEMAS MEU INSS E INSS DIGITAL 

Como mencionado, a plataforma INSS Digital instituiu uma nova modalidade de 
atendimento à distância, recurso em que o advogado/procurador formula os requerimentos 
de benefícios previdenciários, exceto de benefícios por incapacidade e benefícios de 
prestação continuada – BPC, conforme objeto de Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o INSS e a OAB/PI em março de 2019. Nesse sentido, cita-se Vasconcelos (2019, p. 
6):

O real objetivo de firmar parcerias com órgãos, empresas e entidades 
representativas da sociedade para potencializar o atendimento do INSS 
através da criação de novos pontos para entrada dos requerimentos de 
benefícios, a intenção é expandir essas parcerias para aumentar ao máximo 
a agilidade na concessão de benefícios, levando em conta que o critério para 
a escolha dos parceiros do INSS Digital é a representatividade do órgão, 
empresa ou entidade em questão, junto à sociedade.

Ademais, insta esclarecer que, sendo necessário ao seguimento e conclusão do 
processo, poderá ser convocada a presença do requerente em uma agência do INSS, 
oportunidade em que o segurado poderá cumprir e exigência feita pelo INSS. Segundo 
Klein e Santos (2019, p. 1694):

Durante o segundo semestre de 2017, ocorreu à implantação do Projeto INSS 
Digital; uma fase piloto implantada em vinte e sete (27) polos de análise, a fim 
de balizar o projeto experimental. A pretensão era transformar as trezentas 
(300) Agências de Previdência Social em modo digital. Segundo informações 
do sítio do Ministério da Previdência Social, a ferramenta está em processo de 
implantação e treinamento aos servidores competentes para o atendimento 
das demandas. Após a fase experimental, em 21.02.2018, foi publicada a 
Resolução nº 627, dispondo sobre os procedimentos para expansão do novo 
modelo de atendimento do INSS, preconizando a otimização da força de 
trabalho, a celeridade e economicidade no atendimento prestado ao cidadão.

Segundo a resolução 627 de 2018 da Previdência Social, esta que versa sobre 
a expansão do programa INSS Digital, os requerimentos devem estar acompanhados 
de procuração específica para o ato e um termo de responsabilidade que deverá estar 
devidamente assinado pelo(s) advogado(s). É importante mencionar que através desse 
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recurso o advogado possui a faculdade de juntar ao processo uma petição expondo fatos 
e fundamentos jurídicos que darão apoio ao requerimento a ser protocolado. O termo de 
responsabilidade volta-se para um compromisso que o advogado peticionante assume 
perante o INSS, devendo zelar e respeitar a Legislação Previdenciária, sob pena de 
sujeitar-se as penalidades previstas nos arts. 171 (estelionato) e 299 (falsidade ideológica) 
do Código Penal.  

Os modelos de procuração e termo de responsabilidade encontram-se disponíveis 
no site da OAB/PI, a saber www.oabpi.org.br/inssdigital, juntamente com um manual 
de convênio. Assim, monta-se um processo com requerimento formal – petição com 
endereçamento, qualificação da parte requerente, fatos, fundamentos e pedidos, 
procuração, termo de responsabilidade, documentos pessoais e documentos do caso que 
será submetido à análise pela a Autarquia Previdenciária. Após o protocolo do requerimento, 
o processo administrativo será distribuído para uma das agências do INSS, onde será 
analisado. 

Após o protocolo do processo administrativo o requerente deverá aguardar pelo 
deferimento ou indeferimento de sua demanda, cabendo recurso perante a junta de 
recursos da Previdência Social no prazo de 30 dias ao recebimento da negativa, conforme 
art. 305, §10º do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, 
caso o resultado seja negativo. Nos protocolos realizados pelo INSS Digital a negativa 
poderá ser recebida por e-mail, que poderá ser o do requerente ou de seu advogado. 

Na plataforma Meu INSS encontram-se os seguintes recursos: agendamentos/
solicitações de requerimentos, solicitação de aposentadoria, simulação de tempo de 
contribuição, solicitação de salário maternidade, cumprimento de exigência, acesso aos 
benefícios já recebido e implantados, extrato de pagamento do(s) benefício(s), extrato 
de empréstimo, resultado de perícia, agendamento de perícia, requerimento de benefício 
assistencial, requerimento de pensão, cópia de processo, requerimento de seguro defeso, 
recurso, CTC – Certidão de Tempo de Contribuição, Carta de concessão, procuração – 
cadastrar/renovar, empréstimo – bloqueio/desbloqueio, calendário de pagamento. É 
possível ainda através da plataforma Meu INSS solicitar extrato CNIS e encontrar uma 
agencia do INSS mais próxima do requerente. 

4 | 	OS EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS INSS DIGITAL E MEU 
INSS NOS PROCESSOS PERANTE O INSS

Os Sistemas INSS Digital e Meu INSS são plataformas virtuais de atendimento ao 
segurado junto à Previdência Social. Buscam o aumento da produtividade e da eficiência 
da Autarquia Previdenciária ao analisar processos, combinando ações presenciais e a 
distância. 

As plataformas visam em segundo plano suprir as limitações do tele atendimento 
135. Assim, os sistemas estariam colaborando para a eliminação da Etapa de agendamento 
presencial, reduzindo, em tese, as longas filas. Segundo Klein e Santos (2018, p. 1.695):

O Meu INSS trata-se de uma ferramenta que permite fazer agendamento 
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e realizar consultas, por meio do cadastro no sítio (https://www.inss.gov.
br/servicos-do-inss/meu-inss/), permitindo-se, assim, o acesso à vida 
laboral pregressa, bem como aos dados dos salários-de-contribuições, e 
demais informações sociais. Trata-se de um instrumento de consulta e de 
agendamento aos benefícios previdenciários, inclusive auxílio-doença, salário 
maternidade e pensão por morte.

Assim, em tese, os requerimentos realizados através dos Sistemas INSS Digital e 
Meu INSS seriam cumpridos se forma mais rápida, vez que os servidores da Previdência 
passariam mais tempo analisando os requerimentos e menos tempo atendendo os 
segurados nas agências.

Assim, os sistemas primam pela acessibilidade, rapidez e pela facilidade na consulta 
de informações, visando melhorar a qualidade de vida dos segurados que procuram os 
serviços da Previdência Social. O segurado acessa a plataforma Meu INSS ou liga para o 
135 e ao invés de agendar uma data para ser atendido, como era antes, consulta diretamente 
as informações de que precisa na plataforma do sistema, ou no caso do atendimento por 
telefone, recebe-as de um atendente. 

Nesse contexto a implantação dos sistemas estaria voltada para a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados pelo INSS, demonstrando que a mesma tem procurado 
alinhar-se a era digital para facilitar o acesso às informações, em atenção ao Princípio 
da Dignidade da Pessoa Humana, basilar no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, o 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana seria como uma forma do imperativo categórico 
para que todo ser humano trate a humanidade sempre como um fim e não unicamente 
como meio (KANT, 1997).  

Por outro lado, parte da Doutrina Previdencialista menciona que os sistemas 
dificultam o acesso as informações por parte das pessoas mais idosas, bem como as de 
pouca instrução, em especial do requerentes trabalhadores rurais e pescadores artesanais, 
que necessitam dos recursos digitais para realizar qualquer requerimento. 

Cita-se Klein e Santos (2019, p. 1.699):

Apesar das medidas para facilitar o acesso e o requerimento de benefícios 
e de outros documentos, como o “Meu INSS” e o tele atendimento 135, as 
investigações da procuradoria mostram que as condutas não garantiram 
tempo razoável de análise dos processos. Isso porque os sistemas facilitam 
os pedidos, mas as análises, concessões ou denegações dependem de 
servidores. É que as novidades tecnológicas não dispensam a atuação dos 
servidores para a análise e a decisão sobre o que foi requerido. A relação 
entre a Previdência Social e o segurado é assimétrica, devido à relação de 
poder inerente. Contudo, transformar o atendimento presencial em virtual, de 
forma instantânea, sem se preocupar com o entendimento dos seguradores 
que representam um “nó” da relação de poder, resultará numa medida ineficaz 
à administração pública indireta e, excludente ao segurado, que apesar de 
estar inserido no sistema, é excluído por desconhecimento digital.

É importante que as pessoas que procuram os serviços do INSS, são em sua maior 
porção pessoas que buscam algum benefício previdenciário ou assistencial. Sendo assim, 
são seres humanos que se encontram em uma situação frágil neste determinado momento 
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de suas vidas. Assim, deve a Autarquia Previdenciária estar sempre atenta a situação 
dos benefícios em análise, primando pela eficiência e em respeito a dignidade da pessoa 
humana. 

Assim, para ter certeza de que a implantação dos sistemas Meu INSS e INSS Digital 
trouxe melhoras para quadro de atendimentos do INSS, deve realizar uma análise de 
dados numéricos divulgadas pelo Boletim Estatístico da Previdência Social. Assim, além de 
analisar fatores subjetivos, como o acesso à informações por pessoas idosas ou de pouca 
instrução, faz-se importante observar os números que refletem a situação dos benefícios 
em análise por tempo de tramitação (dados estatísticos da Previdência Social). 

O Boletim Estatístico da Previdência Social foi implantado em maio de 1996, com o 
objetivo de divulgar os principais resultados obtidos pela Autarquia Federal Previdenciária 
– INSS, observando a legislação e políticas de atendimento realizados junto a Previdência 
Social. Trata-se de publicações mensais de indicadores econômicos sobre benefícios e 
arrecadação. 

O Boletim é desenvolvido pela Secretaria de Políticas e Pela Coordenação Geral de 
Estatística e Demografia da Previdência Social. Assim, importa o seguinte demonstrativo:

BOLETIM ESTATÍSTICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL A NÍVEL NACIONAL 
 Situação dos benefícios em análise por tempo de tramitação 

 Primeiro semestre de 2017, 2018 e 2019
Pendências INSS – Processos com mais de 45 dias de tramitação 

Ano Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho
2017 293.690 248.234 242.609 237.320 301.406 309.101
2018 284.847 252.299 231.457 218.861 226.980 228.385
2019 287.974 270.545 276.759 264.780 251.887 270.153

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social

BOLETIM ESTATÍSTICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL A NÍVEL NACIONAL 
 Situação dos benefícios em análise por tempo de tramitação 

 Segundo semestre de 2017, 2018 e 2019
Pendências INSS – Processos com mais de 45 dias de tramitação 

Ano Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
2017 292.817 271.436 268.575 246.333 252.105 298.297
2018 242.511 248.234 249.088 248.136 244.765 276.337
2019 306.298 388.966 490.318 542.133 535.203 493.549

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social

Como se pode observar o Boletim Estatístico da Previdência Social revela um 
crescente aumento na quantidade de benefícios em análise por tempo superior a 45 dias de 
tramitação no segundo semestre de 2019. Como mencionado anteriormente, os sistemas 
foram implantados no segundo semestre de 2017 e expandido em março de 2018. 

Após a implantação dos sistemas, houve uma tímida diminuição na quantidade 
de processos em análise com prazo de 45 dias esgotado. Porém em 2019 os números 
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aumentaram significativamente. 
O art. 49 da Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da 

administração federal, Prevê que Concluída a instrução de processo administrativo, 
a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual 
período expressamente motivada. 

O Art. 41 - A, §5º da Lei 8.213/91 menciona que o prazo para implantação do 
benefício após o deferimento é de 45 dias. Ademais, cita-se da referida Lei: 

Art. 41-A. O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, 
na mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com suas 
respectivas datas de início ou do último reajustamento, com base no Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. § 5o O primeiro pagamento do 
benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da apresentação, 
pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão.  

O Prazo de 45 dias para resposta ao requerimento administrativo realizado perante 
o INSS fora instituído pelo STF – Supremo Tribunal Federal em decisão ao Recurso 
Extraordinário nº 631.240. Os números chamam bastante atenção, visto que se tratam de 
pendências por parte do INSS em processos com mais de 45 dias de tramitação. 

Sobre ultrapassar o prazo estipulado por lei, o judiciário se posiciona no sentido de 
que o ato de conceder os benefícios é um ato discricionário, logo, o Poder Judiciário não 
pode suplantar a vontade administrativa (só atos vinculados) com o prazo estipulado por 
lei. Ex.: Licença. Nesse caso, a orientação do STF é que o requisito do interesse de agir 
ficou configurado quando o INSS demora mais de 45 dias para responder ao requerimento. 
Assim, a parte pode procurar diretamente o Poder Judiciário. (STF, RE 631.240, Plenário, 
Rel. Roberto Barroso, DJE 7.11.2014). Trecho da ementa:	

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição 
de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível 
com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de 
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão 
de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, 
não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação 
e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. 
É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se 
confunde com o exaurimento das vias administrativas.

Ainda sobre os dados coletados, destaca-se que o ápice ocorre em 2019 com 
seus 542.133 processos pendentes com prazo de 45 dias esgotado. Segundo o Boletim 
Estatístico da Previdência Social - INSS o intervalo médio para a conclusão de um pedido 
de aposentadoria por tempo de contribuição era de 136 dias. Para a aposentadoria por 
idade, o trabalhador esperava em média 141 dias. Evidencia ainda que existem 1,3 milhões 
de processos sem resolução com prazo de análise de 45 dias esgotado.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Previdência Social – INSS sempre encontrou dificuldades em solucionar os 

problemas relacionados a demora na análise nos processos de requerimentos de benefícios 
previdenciários ou assistenciais. 

Os Sistemas INSS Digital e Meu INSS Buscam o aumento da produtividade e da 
eficiência da Autarquia Previdenciária ao analisar processos, combinando ações presenciais 
e a distância. Assim, os sistemas estariam colaborando para a eliminação da Etapa de 
agendamento presencial, e assim reduzindo, em tese, as longas filas.

A implantação de tais sistemas permitiu que o requerente formule seu requerimento 
à distância, evitando que o segurado tenha que se deslocar até a agência do INSS, salvo 
exigência em contrário. Na era da globalização a Autarquia previdenciária buscou a 
construção de novos fluxos de atendimento, voltada para o acesso facilitado de informações, 
combinando ações presenciais e remotas, revelando-se inovador e futurista. 

Em atenção ao perfil dos requerentes que buscam o amparo da Previdência 
Social, pessoas humildes e ou acometidas por doenças diversas, tais recursos buscam, 
facilitar o acesso as informações e assim, proporcionar mais dignidade aos segurados que 
necessitam da prestação de serviços por parte do INSS.  

O Boletim Estatístico da Previdência Social revela que a Implantação dos sistemas 
INSS Digital e Meu INSS não contribuíram para que a Autarquia Previdenciária – INSS 
lograsse êxito na busca por melhorar a eficiência de seus atendimentos voltados para 
análise de requerimentos de benefícios previdenciários ou assistenciais. 

Como mencionado anteriormente, os sistemas foram implantados no segundo 
semestre de 2017 e expandidos em março de 2018. Os números chamam bastante 
atenção, visto que se tratam de pendências por parte do INSS em processos com mais de 
45 dias de tramitação. O Auge ocorre em 2019 com seus 542.133 processos pendentes 
com prazo de 45 dias esgotado. 

É inegável que os sistemas dificultam o acesos ás informações por parte das pessoas 
mais idosas, bem como as de pouca instrução, em especial do requerentes trabalhadores 
rurais e pescadores artesanais, que necessitam dos recursos digitais para realizar qualquer 
requerimento. 

Desse modo, as hipóteses levantadas foram confirmadas, demonstrando que 
existem muitos desafios a serem superados com a implantação da nova ordem digital 
adotada pela previdência social. 

Como se observou, o art. 37 do atual Diploma Constitucional de 1988 consagra os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como vetores 
da administração pública. Como se pôde observar, tais princípios regem a administração 
pública e no contexto da prestação de serviços devida pela autarquia previdenciária a 
implantação dos aludidos sistemas revelam-se como uma extensão do poder que emana 
dos princípios acima mencionados. 

Assim, conclui-se que mesmo que os sistemas Meu INSS e INSS Digital representem 
uma proposta de avanço tecnológico, pautada na busca por eficiência, celeridade e 
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melhoria da prestação dos serviços por parte da Autarquia Previdenciária, os mesmos não 
colaboraram para a redução do tempo de espera na análise de processos de requerimentos 
de benefícios previdenciários ou assistenciais e em muitos casos, excluem a parcela da 
população que não possui instrução digital. 
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